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para a execução orçamental” no âmbito do projeto “Ministry of Planning 
and Finance Capacity Building Project” — Timor -Leste, financiado 
pela AusAID, tendo como principal função a capacitação institucional 
nas áreas do planeamento, orçamento anual e execução orçamental, e 
assessoria ao Ministro da Justiça e ao Diretor Nacional de Administração 
e Finanças do Ministério da Justiça. A partir de julho 2008, desempenhou 
as funções de “Assessora e Assessora Sénior do Ministério da Justiça de 
Timor -Leste”, primeiro, no âmbito do projeto “East Timor Justice Sector 
Support Facility”, financiado pela cooperação australiana (AusAID), e 
seguidamente, no quadro do Programa de Justiça das Nações Unidas 
“United Nations Development Program — Strengthening the Justice 
System in Timor -Leste”, tendo como principais áreas de intervenção: 
planeamento estratégico e orçamento do sector da justiça, coordenação 
e implementação de projetos estratégicos e formação e desenvolvimento 
de recursos humanos do setor da justiça, e assessoria geral ao Ministro 
da Justiça.

Lecionou a disciplina semestral de “Finanças Públicas” aos alunos 
do 3.º ano do curso de Direito da Universidade Nacional de Timor 
Leste, 2013.

Entre outubro de 2004 e junho de 2007, foi Diretora de Serviços de 
Administração, do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
(IPAD), Ministério dos Negócios Estrangeiros, Portugal.

Entre março de 2002 e outubro de 2004 foi Chefe da Divisão de Ges-
tão Administrativa e Financeira (DGFA), da Direção -Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar (DGPRM), do Ministério da Defesa Nacional, 
Portugal.

Entre setembro de 1997 a dezembro de 2001 foi Consultora do Se-
cretariado para a Modernização Administrativa (SMA), Presidência do 
Conselho de Ministros/Secretaria de Estado da Administração Pública 
e da Modernização Administrativa, Portugal.

Em dezembro de 1991 ingressou na carreira técnica superior da Admi-
nistração Pública, tendo desempenhado funções como Técnica Superior 
da Direção -Geral de Pessoal e Infraestruturas e da Direção -Geral de 
Pessoal do Ministério da Defesa Nacional, até agosto de 1997, em áreas 
diversas como estatuto dos militares das Forças Armadas, regime de 
incentivos à prestação do serviço militar nos regimes de voluntariado e 
de contrato, carreiras e sistema retributivo do pessoal civil das Forças 
Armadas, educação e formação militar.

Entre maio 1990 e dezembro de 1991 foi assessora para a área or-
çamental do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 
Defesa Nacional, Portugal.
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 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8184/2019

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de 6 (seis) 
postos de trabalho do mapa de pessoal do Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas, I. P., da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na modalidade de relação jurídica de emprego pú-
blico, titulada por contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado.
1 — Em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 

e com o artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 
seguir designada de LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, a seguir designada de Portaria, torna -se público que, por despacho 
do Conselho Diretivo, de 14 de março de 2019, encontra -se aberto, pelo 
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para o 
preenchimento de 6 (seis) postos de trabalho da carreira e categoria de 
Assistente Operacional, do mapa de pessoal do Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas, I. P., (IASFA, I. P.), na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Tendo em atenção que nenhum órgão ou serviço abrangido pelo 
âmbito de aplicação fixado no artigo 3.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pode iniciar um procedimento de recrutamento de trabalha-
dores por tempo indeterminado, sem antes executar o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
para as funções ou posto de trabalho em causa, deu -se cumprimento ao 
referido procedimento prévio.

Através da declaração prevista no n.º 5 do artigo 24.º da referida 
Lei n.º 80/2013, (Processos n.º 74504, 74506, 74509, 74511, 74513 
e 74516), emitida pela entidade gestora do sistema de requalificação 
(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas — INA) verificou  -se a inexistência de trabalhadores em situação 

de requalificação, cujo perfil se adequasse às características dos postos 
de trabalho que se pretendem preencher.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 4.º, e do artigo 54.º, 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara  -se que não estão 
constituídas quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo, 
nem junto do INA (enquanto ECCRC), de acordo com a informação 
prestada a 16 de abril de 2019, por esta entidade.

4 — Reserva de recrutamento interna: se do presente procedimento 
concursal resultar, atenta a lista de ordenação final devidamente ho-
mologada, um número de candidatos aprovados superior aos postos de 
trabalho a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento interna, 
válida pelo prazo máximo de 18 meses, contado da data da homologa-
ção da referida lista, nos termos do disposto no artigo 40.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.
gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica do IASFA, I. P. (www.iasfa.pt) a partir da data da publicação 
no Diário da República deste aviso, e por extrato, em jornal de expan-
são nacional no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data 
daquela publicação.

6 — Número de postos de trabalho a ocupar: 6 postos de trabalho na 
carreira e categoria de Assistente Operacional.

7 — Local de Trabalho: Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P.:

Referência A — Divisão de Gestão do Património (DGP) — Rua 
S. José, n.º 24, 1150 -323 Lisboa (um posto de trabalho);

Referência B — Divisão de Gestão do Património (DGP) — Rua 
S. José, n.º 24, 1150 -323 Lisboa (um posto de trabalho);

Referência C — Divisão de Gestão do Património (DGP) — Rua 
S. José, n.º 24, 1150 -323 Lisboa (um posto de trabalho);

Referência D — Divisão de Gestão do Património (DGP) — Rua 
S. José, n.º 24, 1150 -323 Lisboa (um posto de trabalho);

Referência E — Divisão de Gestão do Património (DGP) — Rua 
S. José, n.º 24, 1150 -323 Lisboa (um posto de trabalho);

Referência F — Divisão de Gestão do Património (DGP) — Rua 
S. José, n.º 24, 1150 -323 Lisboa (um posto de trabalho);

8 — Identificação e caracterização do posto de trabalho: carreira e 
categoria de Assistente Operacional:

8.1 — Referência A — 1 Posto de trabalho — Canaliza-
dor — DGP: Executar canalizações em edifícios, instalações e outros 
locais, destinados ao transporte de água ou esgotos; Montar, conservar, 
reparar, cortar e enroscar tubos, soldar tubos de inox, plástico, ferro 
e materiais afins; Executar redes de distribuição de água e respetivos 
ramais de ligação, assentando tubagens e acessórios necessários.

8.2 — Referência B — 1 Posto de trabalho — Carpintei-
ro — DGP: Executar trabalhos em madeira através dos moldes que lhe 
são apresentados; Analisar o desenho que lhe é fornecido ou proceder 
ele próprio o esboço do mesmo. Proceder a transformação das peças a 
partir de uma estrutura velha para uma nova e repará -las.

8.3 — Referência C — 1 Posto de trabalho — Eletricista — DGP: Fun-
ções de eletricista no que respeita à manutenção corrente na área da 
eletricidade nas partes comuns dos edifícios, nomeadamente no que 
respeita à resolução de problemas com quadros elétricos, campainhas, 
intercomunicadores, substituição de cablagens, calhas, etc.

8.4 — Referência D — 1 Posto de trabalho — Pedreiro — DGP: Exe-
cutar rebocos e coberturas da talha; Proceder à instalação de sanitários e 
respetivos escoamentos através de manilhas de grés; Assentar azulejos 
e pavimentos de mosaicos ou de betonilha. Verificar a qualidade do 
trabalho realizado por meio de fio -de -prumo, níveis, réguas, esquadros 
e outros instrumentos.

8.5 — Referência E — 1 Posto de trabalho — Pintor — DGP: Aplicar 
camadas de tinta, verniz ou outros produtos afins, principalmente sobre 
superfícies de estuque, reboco, madeira e metal, para as proteger e de-
corar, utilizando pincéis de vários formatos, rolos e outros dispositivos 
de pintura e utensílios apropriados; Preparar superfície e recobrir e 
remover, se necessário, as camadas de pintura que se apresentem com 
deficiências.

8.6 — Referência F — 1 Posto de trabalho — Serralheiro — DGP: 
Construir e aplicar na oficina estruturas metálicas ligeiras para edifícios, 
caldeiras, caixilharias ou outras obras.

9 — Posicionamento remuneratório: A determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados terá em conta 
o disposto no artigo 38.º, da LTFP decorrendo os respetivos limites e 
amplitude da verificação das condições impostas pelo artigo 21.º, da 
Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (LOE 2019).

10 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
10.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP.
10.2 — Vínculo de emprego público por tempo indeterminado previa-

mente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.
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10.3 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

11 — Requisitos Específicos:
11.1 — Nível habilitacional: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a idade, ou seja, aos nascidos até 31/12/1966 é exigida a 
4.ª classe, aos nascidos após 01/01/1967 é exigido o 6.º ano de escolari-
dade, e aos nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação profissional ou experiência profissional.

12 — Requisitos Preferenciais:
12.1 — Serão valorizadas a experiência e formação profissional, 

devidamente comprovadas, na área de atividade do posto de trabalho 
a ocupar.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria, as candidaturas deverão 

ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte de papel, mediante o 
preenchimento do formulário tipo de candidatura, aprovado pelo Des-
pacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, do Ministro de Estado e 
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio, e que se encontra disponível na página eletrónica do IASFA, I. P., 
em www.iasfa.pt/pdf/Concursos/Form_Cand.pdf, dirigida ao Presidente 
do IASFA, I. P., devendo os candidatos identificar, inequivocamente, no 
formulário, o posto de trabalho pretendido através da inclusão do número 
do presente aviso e ser entregues até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente, nas instalações do Instituto de Ação Social das 
Forças Armadas, I. P., (Secretaria Central), sitas na Rua Pedro Nunes, 
N.º 8, 1069 -023 Lisboa, das 09h00 às 17h00; ou

b) Por correio registado com aviso de receção, para:
Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social das 

Forças Armadas, I. P.
Rua Pedro Nunes, N.º 8, 1069 -023 Lisboa

13.2 — O formulário tipo da candidatura deve ser acompanhado da 
seguinte documentação legível:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópias dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
c) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem do can-

didato, com data posterior à do presente aviso, que comprove inequi-
vocamente:

i) Identificação do vínculo de emprego público de que é titular;
ii) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) O tempo de serviço na categoria, na carreira e na Administração 

Pública;
v) O tempo de execução das atividades inerentes ao posto de traba-

lho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da 
alínea d), do n.º 2, do artigo 11.º da Portaria, com menção da avaliação 
do desempenho relativa aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação das entidades promotoras, duração e datas.

e) Documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que 
revelem para a apreciação do seu mérito.

13.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

14 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria.

15 — Métodos de seleção:
15.1 — No presente recrutamento, considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo in-
determinado previamente constituído, serão aplicados nos termos do n.os 4 

e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios — Prova 
de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e, como método 
complementar, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

15.2 — A Prova de Conhecimentos terá natureza teórica, revestirá a 
forma escrita, será efetuada em suporte de papel, de realização individual, 
tendo a duração de 90 minutos sem tolerância, e incidirá sobre os temas 
e respetiva legislação constantes nos pontos 15.4.1 e 15.4.2. A Prova de 
Conhecimentos é sem consulta.

15.3 — A Prova de Conhecimentos é aplicável aos candidatos que:
a) Não sejam titulares da categoria de Assistente Operacional;
b) Sejam titulares da categoria de Assistente Operacional e se encon-

trem a cumprir ou a executar atribuições, competências ou atividades, 
diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou 
a executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar, mas tenham expressamente afastado a 
avaliação curricular, no formulário de candidatura.

15.4 — A Prova de Conhecimentos teórica incidirá sobre as temáti-
cas a seguir referenciadas que terão como suporte os diplomas legais 
seguintes:

15.4.1 — Conhecimentos Gerais:
Orgânica do IASFA;
Estatutos do IASFA;
CPA — Código do Procedimento Administrativo;
Constituição da República Portuguesa;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

15.4.2 — Bibliografia:
Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 35/2016, de 29 de junho (IASFA);
Portaria n.º 189/2013, de 22 de maio (IASFA);
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (CPA);
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP).

15.4.3 — Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

15.5 — A Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de Assistente Operacional 
e se tenham por último encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado. Na Avaliação Curricular 
serão considerados os seguintes elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho:

a) Habilitação Académica — será ponderada a titularidade do 9.º ano 
de escolaridade ou habilitação superior, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao posto 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será valorizada a experiência profis-
sional com incidência sobre a execução de atividades atinentes ao posto 
de trabalho em causa;

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

15.5.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

15.6 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) de caráter pú-
blico visa avaliar de forma objetiva a experiência profissional e aspetos 
comportamentais do candidato, nos termos do artigo 13.º da Portaria. 
A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os critérios 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento os candidatos que não compareçam a qualquer um, ou 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos méto-
dos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica do IASFA, I. P, em www.iasfa.pt, e afixada nas 
instalações do IASFA, I. P..
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18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)
CF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular.

19 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valorações serão aplicados os critérios de ordenação preferencial cons-
tantes no artigo 35.º da Portaria. Caso subsista a igualdade de valorações, 
atender -se -á à maior valoração no fator «Experiência Profissional».

20 — As atas do júri, das quais constam os parâmetros de avaliação 
e a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

21 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 daquele preceito legal, para a realização da audiência 
de interessados.

22 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

23 — O exercício do direito de participação dos interessados de-
verá ser efetuado através do preenchimento de formulário tipo, de uti-
lização obrigatória, disponível na página eletrónica do IASFA, I. P., 
www.iasfa.pt, em http://www.iasfa.pt/pdf/Concursos/Form_Aud.pdf.

24 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

24.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Presidente do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P., é afixada em local visível e público das instalações 
do IASFA, I. P., disponibilizada na respetiva página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República, com 
informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria.

25 — Júri do concurso referências A, B, C, D, E e F:
Presidente — Engenheira Anabela Firmino da Silva — Chefe da 

Divisão de Gestão de Património;
1.º Vogal efetivo — Arquiteto Pedro Filipe Roberto Medeiro Ba-

tardo — Técnico Superior — Divisão de Gestão de Património, que 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Sargento -Mor José Luís da Silva Pereira — Di-
visão de Gestão de Património;

1.º Vogal suplente — Sargento -Chefe Paulo Fernando Lopes Viei-
ra — Divisão de Gestão de Património;

2.º Vogal suplente — Coordenador -Técnico Rui Filipe Froufe dos 
Santos — Divisão de Apoio Social.

26 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
evidenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

30 de abril de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fernando 
Celso Vicente de Campos Serafino, Tenente -General.
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 Estado-Maior-General das Forças Armadas

Aviso n.º 8185/2019

Procedimento concursal comum com vista à constituição de reservas 
de recrutamento na carreira e categoria de Assistente Técnico 
do mapa de pessoal do Estado -Maior -General das Forças Ar-
madas.
1 — Em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o ar-

tigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante desig-

nada por LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que, por despacho de 05 de novembro de 2018, do Exmo. 
Sr. Tenente -General -Adjunto para o Planeamento e Coordenação, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento para a 
carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal civil do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas (EMGFA), na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeito do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou via e -mail em 19 de novembro de 2018, e emitiu a seguinte 
declaração: “Não tendo, ainda decorrido qualquer procedimento con-
cursal para constituição de reservas de recrutamento para categoria de 
Assistente Técnico, declara -se a inexistência, em reserva de recruta-
mento, de qualquer candidato com o perfil adequado.”

3 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, adiante designada por Portaria; pela Lei do Orçamento do 
Estado e pelo Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da República, por 
publicação integral; na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) 
no 1.º dia útil seguinte à presente publicação; na página eletrónica 
do EMGFA (www.emgfa.pt) a partir da data da publicação no Diário 
da República; em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da data da publicação no Diário 
da República.

5 — Postos de trabalho sujeitos a contratação: Na carreira e categoria 
de assistente técnico, previstos no mapa de pessoal do Estado -Maior-
-General das Forças Armadas.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Aos postos de trabalho a 
ocupar correspondem, em conformidade com o conteúdo funcional no 
anexo referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 88.º da LTFP, na carreira 
e categoria de assistente técnico, o exercício de funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, 
nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios de 
atuação dos serviços.

7 — Local de trabalho: Estado -Maior General das Forças Armada, 
sito na Avenida Ilha da Madeira, 1, 1449 -004 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: O(a)s 
candidato(a)s devem reunir os seguintes requisitos gerais e especiais 
até à data limite para apresentação das candidaturas:

8.1 — Requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais de admissão:
Constituem requisitos especiais os exigíveis para ingresso na carreira 

de Assistente Técnico, designadamente a titularidade do 12.º ano de 
escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, não se admitindo a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional;

8.3 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente constituído, de 
acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

8.4 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidato(a)s 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos 
de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente procedimento 
concursal.


